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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90016/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 382/2025
Impugnante: AMP Comércio de Produtos Hospitalares Ltda.
Assunto: Item 109 – Carbonato de Cálcio 500 mg, comprimido.

DECISÃO SOBRE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

I – RELATÓRIO

Trata-se de impugnação apresentada pela empresa  AMP Comércio
de  Produtos  Hospitalares  Ltda.,  em  face  do  Edital  do  Pregão
Eletrônico  nº  90016/2026,  especiicamente  quanto  ao  item  109,
destinado  à  aquisição  de  Carbonato  de  Cálcio  500  mg,
comprimido.

O Termo de Referência descreve o item da seguinte forma:

Item 109 –  CATMAT 270895 –  Carbonato de Cálcio
500  mg,  dosagem  de  500  mg  de  cálcio,  forma
farmacêutica  comprimido,  quantidade  estimada  de
120.000 unidades.

O instrumento  convocatório  apresenta,  para  o  referido  item,  valor
unitário  estimado  de  R$  0,50,  resultando  no  valor  total  de  R$
60.000,00.  Entretanto,  em outra peça da fase preparatória consta
referência  de  R$ 0,08 por comprimido,  correspondente  ao valor
total  de  R$ 9.600,00,  circunstância que reforça a necessidade de
revisão e uniformização da estimativa. 

Em razão da natureza técnica da matéria, o pedido foi encaminhado à
área responsável da Secretaria Municipal de Saúde.

A  farmacêutica  responsável  informou  que,  em  decorrência  da
regulamentação  sanitária  promovida  pela  Agência  Nacional  de
Vigilância Sanitária — ANVISA, especialmente pelas RDCs nº 243 e nº
242,  ambas  de  26  de  julho  de  2018,  determinados  produtos
compostos  por  vitaminas  e  minerais  passaram a  ser  enquadrados
como suplementos alimentares, e não mais como medicamentos.

A  área  técnica  reconheceu,  ainda,  que  o  preço  utilizado  na
formação do valor estimado do item 109 foi obtido a partir de
produto pertencente à categoria de suplemento alimentar. 
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É o relatório.

II – DA ADMISSIBILIDADE
A  impugnação  foi  apresentada  por  meio  eletrônico  e  se  refere  a
possível inconsistência existente nas especiicações e na formação do
preço estimado do item 109.

Considerando  a  relevância  da  matéria  para  a  formulação  das
propostas,  para  a  competitividade  e  para  a  seleção  da  proposta
efetivamente  mais  vantajosa,  o  pedido  deve  ser  conhecido  e
analisado.

III – DA ANÁLISE

O  Pregão  Eletrônico  nº  90016/2026  tem  por  objeto  o  registro  de
preços para o fornecimento parcelado e contínuo de medicamentos
destinados às unidades de saúde do Município de Laje/BA. O Termo de
Referência  determina, ainda,  que os produtos possuam registro ou
notiicação perante a ANVISA e que a proposta indique, entre outros
elementos, a forma farmacêutica e o respectivo número de registro
sanitário. 

No  caso  do  item  109,  a  manifestação  técnica  evidencia  que  a
estimativa  de  preços  não  foi  formada  a  partir  de  produto
necessariamente correspondente à categoria sanitária e às condições
de  fornecimento  pretendidas  pela  Administração,  mas  a  partir  de
produto classiicado como suplemento alimentar.

Embora  medicamentos  e  suplementos  possam  apresentar
substâncias  ou  concentrações  semelhantes,  os  respectivos
enquadramentos  sanitários  não  se  confundem.  A  classiicação
interfere  no  registro,  na  rotulagem,  nas  indicações  de  uso,  na
prescrição,  na  dispensação  e  na  própria  composição  do  mercado
fornecedor.

Consequentemente,  a  utilização  de  preço  referente  a  suplemento
alimentar para estimar a aquisição de produto tratado no edital como
medicamento compromete a necessária correspondência entre:

1. o objeto efetivamente pretendido; 
2. a descrição técnica; 
3. o enquadramento sanitário exigível; e 
4. o mercado utilizado como fonte para a pesquisa de preços. 
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Além disso, foram identiicados valores divergentes nas peças da fase
preparatória, com referências unitárias de R$ 0,08 e R$ 0,50 para o
mesmo item, o que impede, neste momento, airmar com segurança
qual valor representa adequadamente o mercado pertinente.

A  inconsistência  não  deve  ser  resolvida  apenas  por  meio  de
esclarecimento  interpretativo,  pois  exige  nova  deinição  da
necessidade  administrativa  e  revisão  dos  elementos  técnicos  e
econômicos do item.
Antes de prosseguir com sua disputa, a Administração deverá deinir
expressamente:

1. se pretende adquirir medicamento ou suplemento alimentar; 
2. qual o enquadramento sanitário exigido; 
3. quais registros, notiicações ou documentos sanitários deverão

ser apresentados; 
4. qual  composição  e  concentração  atendem à  necessidade  da

rede municipal de saúde; e 
5. qual o preço estimado compatível com produtos pertencentes à

mesma categoria deinida para a contratação. 

A  manutenção  do  item  nas  condições  atuais  poderia  provocar
propostas  baseadas  em  produtos  de  categorias  distintas,
prejudicando a comparação objetiva, a isonomia e o julgamento das
ofertas.

IV – DECISÃO

Diante do exposto, com fundamento na manifestação da área técnica
e  nos  princípios  da  legalidade,  do  planejamento,  da  isonomia,  da
competitividade, da transparência, do julgamento objetivo e da busca
pela  proposta  mais  vantajosa,  CONHEÇO da impugnação e,  no
mérito, JULGO-A PROCEDENTE.

Em consequência, determino:
a) a exclusão do item 109 do Pregão Eletrônico nº 90016/2026;
b) o encaminhamento da matéria à Secretaria Municipal  de Saúde
para reavaliação da necessidade administrativa e deinição expressa
do enquadramento  do  produto  como medicamento  ou  suplemento
alimentar;
c) a  revisão  da  descrição  técnica,  dos  requisitos  sanitários  e  da
pesquisa  de  preços,  utilizando-se  exclusivamente  produtos
pertencentes  à  categoria  efetivamente  deinida  pela  área
requisitante;
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d) que,  persistindo  a  necessidade  de  aquisição,  o  produto  seja
incluído em procedimento posterior, após a regular complementação
da fase preparatória;
e) a  retiicação dos  documentos  e  dos  registros  do  certame para
consignar a exclusão do referido item.

Considerando que a licitação está estruturada por itens autônomos e
que  a  inconsistência  identiicada  está  restrita  ao  item 109,  icam
mantidos os demais itens, bem como a data e o horário da
sessão pública, desde que a exclusão seja devidamente registrada e
divulgada no sistema eletrônico antes do início da disputa.

Publique-se a presente decisão nos mesmos meios de divulgação do
edital, dando-se ciência à impugnante e aos demais interessados.

Laje/BA, 28 de julho de 2026.

RAYRA VERENNA GALVÃO SILVA
Pregoeira - Matrícula nº 110321011

Prefeitura Municipal de Laje/BA
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